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	CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


RESULTADO DA REUNIÃO
Reunião realizada


COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO CONSUMIDOR

	39ª Reunião Ordinária
	1ª Sessão Legislativa - 18ª Legislatura

	08/11/2017 - 10h
	Plenário Helvécio Arantes



ORDEM DOS TRABALHOS
I. Comunicada a aprovação da(s) ata(s) da(s) reunião(ões): 37ª e 38ª Ordinárias.
II. Audiência Pública: Não Prevista
III. Discussão e votação
Proposições da Comissão
1. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1397/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: Debater o novo projeto do Executivo sobre o tema das condições de trabalho dos carroceiros em Belo Horizonte.
DATA: 21 de novembro de 2017
HORÁRIO: 19:00h
LOCAL: Hall da Presidência
AUTORIA: Ver.(a) Gilson Reis

	Adiada a apreciação



2. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1398/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Pedido de informação
DESTINATÁRIO: Secretária Municipal de Política Urbana
FINALIDADE: Obter informações sobre os prazos para abertura de edital de licitação para permissão de uso de logradouro público e cadastramento junto a prefeitura, das pessoas com deficiência, há quem será permitido, segundo o código de posturas, vender bens móveis em espaços públicos determinados pelo poder executivo.
AUTORIA: Ver.(a) Gabriel

	Aprovado





3. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1399/2017 - TURNO ÚNICO
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: buscar explicações das empresas fornecedoras de telefonia e TV a cabo ou satélite no Município, a respeito das cobranças de débitos em atraso. 
DATA: 29 de novembro de 2017
HORÁRIO: 10:00h
LOCAL: Plenário Camil Caram
AUTORIA: Ver.(a) Irlan Melo

	Aprovado
Data definida: 29/11/17, às 10:00h, no Plenário Helvécio Arantes.



Alteração de Evento Aprovado Anteriormente pela Comissão
1. EVENTO REFERENTE AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1214/2017
SOLICITAÇÃO: Realização de audiência pública
FINALIDADE: discutir o Plano Municipal Intersetorial para atendimento a população em situação de rua, a ser encaminhado à Câmara Municipal pelo Poder Executivo, conforme anunciado em coletiva de imprensa pelo Prefeito
DATA: 09/11/17
HORÁRIO: 10:00h
LOCAL: Plenário Helvécio Arantes
	Audiência cancelada


Parecer sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
1. PROJETO DE LEI 274/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Institui, no âmbito do sistema municipal de ensino do município de Belo Horizonte, o "Programa Escola Sem Partido".
AUTORIA: Ver.(a) Autair Gomes; Bim da Ambulância; Fernando Luiz; Carlos Henrique; Catatau; Eduardo da Ambulância; Elvis Côrtes; Fernando Borja; Flávio dos Santos; Hélio da Farmácia; Jair Di Gregório; Jorge Santos; Juliano Lopes; Marilda Portela; Nely; Osvaldo Lopes; Pedrão do Depósito; Rafael Martins; Reinaldo Gomes; Wellington Magalhães; Wesley Autoescola

RELATOR(A): Ver.(a) Áurea Carolina
CONCLUSÃO DO PARECER: pela rejeição
	Aprovado o parecer




2. PROJETO DE LEI 363/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Institui no âmbito do Município de Belo Horizonte/MG a fiscalização "Auto Peça Legal".
AUTORIA: Ver.(a) Pedro Bueno

RELATOR(A): Ver.(a) Juninho Los Hermanos
CONCLUSÃO DO PARECER: pela rejeição

	Aprovado o parecer


3. PROJETO DE LEI 392/2017 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Toda segurança das casas de shows, boates e congêneres deverá ser exercida pelo profissional VIGILANTE, devidamente credenciado junto à Policia Federal.
AUTORIA: Ver.(a) Pedro Bueno

RELATOR(A): Ver.(a) Gabriel
CONCLUSÃO DO PARECER: pela aprovação, com apresentação de emenda(s)
	Aprovado o parecer


IV. Outros Assuntos
Respostas a Requerimentos e Indicações da Comissão
1. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 381/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: sobre a efetivação ou não de prévia notificação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte da operação de desocupação perpetrada pela Polícia Militar de Minas Gerais, no dia 28 de março de 2017, em dois terrenos no bairro Ouro Minas. Na oportunidade, foram demolidas inúmeras casas e foram desalojadas várias famílias, sem qualquer notificação, reunião prévia, planejamento de abrigamento, reassentamento das famílias ou remanejamento escolar para as crianças, em ofensa frontal à Diretriz 3.01.02/2011 do Comando-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais, aos direitos fundamentais garantidos na legislação infraconstitucional e na Constituição da República a todas cidadãs e cidadãos.
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos informou que não houve participação da Fiscalização de Atividades Urbanas e Controle Ambiental na ação de desocupação dos imóveis localizados no bairro Ouro Minas. Esclarece ainda que, em se tratando de ocupação de imóveis de propriedade de particulares, que é o caso, a atuação da Fiscalização, quando demandada, se restringe à verificação da regularidade da construção em consonância com a Lei 9725/09. No caso relatado, não houve registro de solicitação de ação fiscal para os terrenos em questão.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício do Gabinete do Prefeito
	Dada ciência à Comissão


2. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 419/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Pedido de informação a respeito dos resultados obtidos pelo serviço especializado em abordagem social do CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social). 
RESPOSTA: A Subsecretaria de Assistência Social forneceu, por meio de Nota Técnica a SUASS n° 20/2017, elaborada pela Coordenação dos Serviços Especializados para População de Rua - Diretoria de Proteção Social Especial, os esclarecimentos sobre os serviços socioassistenciais para a população de rua, conforme solicitado por esta Comissão de Direitos Humanos e Defesa do Consumidor.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício do Gabinete do Prefeito

	Dada ciência à Comissão



3. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 442/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: sobre a existência e o planejamento para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a população LGBTIQ.
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Políticas Sociais informou que, tendo em vista o contexto de preconceito e discriminação que atingem a população LGBT, a Diretoria de Políticas para esta População tem feito articulações no sentido de criar estratégias para promover a inserção desse público no mercado de trabalho, por meio das seguintes ações:
- Articulação com a Gerência do SINE e do Setor de Capitação de Vagas;
- Rede de parcerias "Rede TRANS Trabalho";
- Cadastro de currículos de pessoas travestis e transsexuais;
- Articulação com a Rede Cidadã;
- Articulação com o SENAI BH;
- Articulação com a Secretaria de Trabalho e Emprego.
REMETENTE DO OFÍCIO: Consultor Técnico Especializado, Caio Barros Cordeiro
RESPOSTA: A Secretaria esclarece que desde meados de 2014 até 2016 manteve conversas com a equipe do Centro de Referência pelos Direitos Humanos e Cidadania de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CRLGBT) a respeito do planejamento de ações voltadas para o referido público. Foi solicitado que a SMATE se mobilizasse para participar de treinamentos a fim de promover a sensibilização da equipe para atender às demandas da população LGBTIQ, respeitando suas características e individualidades. Cumpre esclarecer que os treinamentos não foram realizados porque não houve consenso entre a Secretaria e o Centro de Referência a respeito dos moldes da capacitação.
Salientamos que todas as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal Adjunta de Trabalho e Emprego estão abertas a todos os públicos, independentemente de cor, raça, gênero ou orientação sexual.
REMETENTE DO OFÍCIO: Secretaria Municipal Adjunta de Trabalho e Emprego
	Dada ciência à Comissão



4. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1005/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações sobre os locais de maior vulnerabilidade da cidade, em termos de segurança pública. Este requerimento é fruto da audiência pública realizada no dia 17/05/2017, pela Comissão de Direito Humanos e Defesa do Consumidor, quando se discutiu sobre a oportunidade de melhoria na segurança pública na cidade, com a implantação do Plano Estratégico de Modernização da Iluminação Pública de Belo Horizonte (referências: contrato de concessão nº AJ 016/2016).  Solicita-se o envio da relação dos 100 (cem) pontos de maior vulnerabilidade da cidade, que apresentem os mais elevados índices de criminalidade e violência, ordenados do maior para o menor índice, preferencialmente.  
RESPOSTA: A Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção forneceu relatório contendo o levantamento dos locais com maior índice de Registros de Ocorrência, indicador de maior vulnerabilidade na cidade de Belo Horizonte, conforme solicitado por esta Comissão de Direitos Humanos e Defesa do Consumidor.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício do Gabinete do Prefeito
	Dada ciência à Comissão



5. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1057/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter informações formuladas a partir da audiência pública, que discutiu os despejos administrativos em Belo Horizonte, sobre:  1) Qual é a política de moradia da Prefeitura de Belo Horizonte atualmente - inclusive para a população em situação de rua e quais os prazos e perspectivas para a implantação desta política?   2) Existe plano de estudo e orientação sobre o reassentamento das famílias despejadas do viaduto da Avenida Silva Lobo e encaminhadas aos abrigos Pompéia e Granja de Freitas?  3) Quanto o município gasta atualmente com a bolsa-moradia e como funciona o processo?  4) Quais as comunidades e as famílias notificadas para demolirem suas construções permanentes ou moradias consolidadas segundo o art. 318 da Lei 8616/03?  5) Quais os critérios para atribuição do valor da multa para os infratores do art. 318 da Lei 8616/03?  6) Quais os critérios para diferenciação entre moradias consolidadas e edificações provisórias e aplicação do art. 318 da Lei 8616/03?  7) Quais os resultados da visita programada para o dia 09/08/17 à Rua A6, na Vila Cemig, para revisão das notificações administrativas para despejo de moradias consolidadas? 
RESPOSTA: A Subsecretaria de Assistência Social informou que a população em situação de rua conta com os serviços socioassistenciais de Abordagem Social, com atuação em toda a cidade; 03 Centros de Referência e 08 Unidades de Acolhimento Institucional para adultos e famílias. Informou ainda que a atual gestão criou o Grupo de Trabalho Pop de Rua, voltados para a População em Situação de Rua em Belo Horizonte. Em relação a ação de desocupação do Viaduto da Avenida Silva Lobo, esta Subsecretaria ofertou o Acolhimento Institucional às famílias e indivíduos envolvidos. A oferta foi aceita por 9 famílias e 2 homens adultos, que foram acolhidos no Abrigo Municipal Pompéia (4 famílias), no Abrigo Municipal Granja de Freitas (5 famílias) e os 2 indivíduos no Abrigo Reviver.
Já a Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo horizonte - URBEL informou que Programa Bolsa Moradia atende, atualmente, cerca de 250 famílias originárias de situação de rua, cujo acompanhamento é realizado pela SMAAS. Informou, ainda, que as 6 famílias despejadas do viaduto da Avenida Silva Lobo que são casos de abrigamento provisório pelo Bolsa Moradia, com possibilidade de reassentamento futuro, têm sido, portanto, acompanhadas pela URBEL para acesso ao programa. Em setembro de 2017, 836 famílias receberam o benefício do Bolsa Moradia. Os moradores da Rua A6 na Vila Cemig foram informados, em 09/08/17, que houve um equívoco na aplicação das notificações por eles recebidas e a remoção não será mais necessária.
REMETENTE DO OFÍCIO: Caio Barros Cordeiro - Diretor Técnico-Legislativo em exercício do Gabinete do Prefeito

	Dada ciência à Comissão



6. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1080/2017
REQUERIMENTO DE COMISSÃO 828/2017
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Obter cópia das últimas 3 auditorias externas realizadas nos valores recebidos através de doações da Drogaria Araújo e Supermercados EPA. 
RESPOSTA: Apresentação dos relatórios referentes às 03 (três) últimas auditorias realizadas nos valores repassados ao Hospital da Baleia, por meio de doações recebidas pela Drogaria Araújo e pela DMA Distribuidora (EPA Supermercados), conforme solicitação desta Comissão de Direitos Humanos e Defesa do consumidor.
REMETENTE DO OFÍCIO: Tereza da Gama Guimarães Paes - Diretora Presidente da Fundação Benjamin Guimarães - Hospital da Baleia

	Dada ciência à Comissão



Outros Documentos Recebidos pela Comissão
1. DOCUMENTO PROT. Nº 003997/2017  
ASSUNTO: Solicitar  que informe a esta 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da situação atual dos encaminhamentos dados pelo Parecer de Visita Técnica às Ocupações da Izidora, referentes ao Requerimento de Pedido de Informação nº 189/17 e às Indicações nº 64/17 e 65/17, oriundas dos Requerimentos de Comissão nºs 290/17 e 296/17, respectivamente.
AUTORIA: Nélio Costa Dutra Jr. - Promotor de Justiça

	Dada ciência à Comissão
Deliberado o envio de ofício à 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde, fornecendo as informações solicitadas.
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2. DOCUMENTO PROT. Nº 004014/2017 
ASSUNTO: Cópia do Requerimento nº 8.928/2017, de autoria da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais - ALMG - aprovado em 03/10/2017, solicitando providências para adoção de medidas protetivas ao funcionamento dos centros espíritas e terreiros das religiões de matriz africana nesses municípios.
AUTORIA: Deputado Rogério Correia - 1º Secretário da Mesa Diretora da ALMG

	Dada ciência à Comissão



V. Encerramento da reunião
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